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APELAÇÃO  CÍVEL. ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  PROFESSORA  UEPB.  AGENTE
PÚBLICO  COMPONENTE  DA  ESTRUTURA
ADMINISTRATIVA  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.
VÍNCULO REGULADO PELA LEI  COMPLEMENTAR
N°  58/03  E  LEI  N°  8.441/07.  CONGELAMENTO.
CONFIGURAÇÃO.  FORMA  DE  CÁLCULO  DA
REMUNERAÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. AUSÊNCIA.
DIMINUIÇÃO  DO  VALOR  NOMINAL.
INOCORRÊNCIA.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO
INICIAL. ENTENDIMENTO FIRMADO NESTA CORTE
DE  JUSTIÇA  E  NOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES.
DESPROVIMENTO. 
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-  O vínculo jurídico em discussão é regulado pela Lei
Estadual  n°  8.441/07  (Plano  de  Cargos,  Carreira  e
Remuneração  do  Pessoal  Docente  da  Universidade
Estadual  da  Paraíba  –  UEPB),  bem  como  pela  Lei
Complementar n° 58/03 (Regime Jurídico dos Servidores
Civis do Estado da Paraíba), por inexistir definição legal
de  que  os  professores  da  UEPB  compõem  categoria
especial de servidor.

- A Lei Complementar n° 58 de 30 de dezembro de 2003
revogou expressamente a Lei Complementar n° 39/85 e
as  disposições  em  contrário,  abrangendo  também  os
dispositivos da Lei Complementar n° 50/03.

-  Os  acréscimos  incorporados  aos  vencimentos  dos
servidores  antes  da  vigência  da Lei  Complementar  n°
58/03  continuarão  sendo  pagos  pelos  seus  valores
nominais  a  título  de  vantagem  pessoal,  sendo
reajustados  de  acordo  com  o  art.  37,  inciso  X,  da
Constituição Federal.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento ao recurso apelatório.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Rossana
Miranda Cruz Camelo Pessoa combatendo a sentença de fls. 76/79 que, nos
autos da Ação Ordinária de Cobrança ajuizada em face da Universidade
Estadual da Paraíba - UEPB, julgou improcedente o pedido de pagamento
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das  diferenças  do  adicional  de  insalubridade  que,  ao  longo  dos  anos,
permaneceu congelado.

Em suas razões recursais (fls. 80/82), a apelante sustenta
que a Lei Complementar 50/2003 não deve ser levada em consideração, ao
argumento desta norma prejudicar o funcionalismo estadual. 

Aduz que o congelamento do adicional de insalubridade
lhe acarretou prejuízos incalculáveis.

Sem contrarrazões, conforme atesta a Certidão de fl. 88.

Cota  Ministerial  sem  manifestação  de  mérito  (fls.
93/93v).

É o relatório.

V O T O

Dr. Eduardo José de Carvalho Soares – Juiz convocado

No caso dos autos, a pretensão discutida diz respeito à
extensão econômica das prestações intituladas de “adicional de insalubridade”.

A discussão  versa  sobre  a  incidência  ou  não  da  Lei
Complementar  n°  58/2003,  aos  servidores  da  Universidade  Estadual  da
Paraíba,  notadamente porque o vínculo de professor da UEPB é regrado
pelas Leis n° 7.643/04 e 8.441/07.

A Lei n° 8.441/07 institui o plano de cargos, carreira e
remuneração  dos  docentes  da  UEPB,  estatuindo  que  os  professores
submetem  as  suas  regras  bem  como  a  legislação  pertinente,  conforme
conteúdo do art. 1º, ex vi:
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“Art. 1º. Fica instituído o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração

do Pessoal Docente da Universidade Estadual da Paraíba – UEPB,

de acordo com o disposto no artigo 208 da Constituição do Estado

da Paraíba e na legislação pertinente”.

Ao  se  reportar  à  legislação  pertinente,  a  expressão
abrange a Lei Complementar n° 58/2003, que dispõe sobre o regime jurídico
dos servidores públicos civis do Estado da Paraíba.

Outrossim, inexiste definição legal de que os professores
da  UEPB  são  componentes  de  categoria  especial,  e  essa  circunstância
impede o acolhimento dos argumentos expostos nas razões recursais.

Portanto,  o  vínculo  jurídico  em  discussão  é  regulado
pela Lei Estadual n° 8.441/07 (Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do
Pessoal Docente da Universidade Estadual da Paraíba – UEPB), bem como
pela Lei Complementar n° 58/03 (Regime Jurídico dos Servidores Civis do
Estado da Paraíba).

O contexto dos autos denota que a apelante já percebe a
verba  questionada,  e  discute  a  extensão  dos  elementos  componentes  da
expressão numérica que representa o adicional de insalubridade.

A Lei  Complementar  n°  58/03  de  30  de  dezembro  de
2003 revogou expressamente a Lei Complementar n° 39/85 e as disposições
em contrário, abrangendo também os dispositivos da Lei Complementar n°
50/03.

A referida norma (LC n° 58/03) estabeleceu que todos os
acréscimos  incorporados  aos  vencimentos  dos  servidores  ficariam
congelados pelo seu valor nominal e seriam reajustados anualmente, § 2° do
art. 191, ex vi:

 
“Art. 191 - Omisso.
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§ 2º – Os acréscimos incorporados ao vencimento dos servidores
antes  da  vigência  desta  Lei  continuarão a  ser  pagos  pelos  seus
valores nominais a título de vantagem pessoal, sendo reajustados
de acordo com o art. 37, inciso X, da Constituição Federal.”

Logo, a autora/recorrente não faz jus ao recebimento de
remuneração  de  forma  diversa  da  regulamentação  estatuída  na  Lei
Complementar 58/03.

Nesse sentido, o STJ e STF firmaram entendimento no
sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico, sendo legítima a
alteração da fórmula de cálculo da remuneração, desde que não provoque
decesso remuneratório:

CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL CIVIL.
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  GRATIFICAÇÃO  PELO
EXERCÍCIO  DE  ENCARGOS  ESPECIAIS.  GEEE.  SUPRESSÃO.
ESTADO  DO  PARANÁ.  SECRETARIA  DE  ESTADO  DE
AGRICULTURA  E  ABASTECIMENTO.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  DA EXTENSÃO  POR  JULGADO
LOCAL. CRIAÇÃO DE NOVO ADICIONAL EM SUBSTITUIÇÃO.
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DECESSO REMUNERATÓRIO
VERIFICADA.  ANÁLISE  DOS  DOCUMENTOS.  DIREITO
ADQUIRIDO  A  REGIME  JURÍDICO  REMUNERATÓRIO.
INEXISTÊNCIA. 1. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que
é possível que a administração pública estadual, por meio de Lei,
substitua  a  gratificação  pelo  exercício  de  encargos  especiais
(geee),  a  qual  teve  sua  extensão  atingida  por  declaração  de
inconstitucionalidade, pelo adicional de atividade de fiscalização
agropecuária (aafa), desde que não haja decesso remuneratório.
2.  É certo que não há  direito adquirido à forma de cálculo da
remuneração, assegurada, por outro lado, a irredutibilidade de
vencimentos. 3. Recurso ordinário não provido. (STJ; RMS 47.141;
Proc.  2014/0323101-0;  PR;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Herman
Benjamin; DJE 31/03/2015) (grifei)

A matéria  aqui  debatida  não  é  nova,  e  os  julgados
seguem o mesmo entendimento aqui expressado. Confira-se:
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AGRAVO INTERNO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA EM
FACE  DA  FAZENDA  PÚBLICA.  SERVIDOR  PÚBLICO.
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  CONGELAMENTO.
CONFIGURAÇÃO.  DIREITO  ADQUIRIDO  À  FORMA  DE
CÁLCULO  DA  REMUNERAÇÃO.  AUSÊNCIA.  DIMINUIÇÃO
DO  VALOR  NOMINAL.  INOCORRÊNCIA.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  DEU  PROVIMENTO  À  REMESSA
NECESSÁRIA  E  À  APELAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
DESPROVIMENTO.  A  Lei  complementar  nº  58/03  de  30  de
dezembro de 2003 revogou expressamente a Lei complementar nº
39/85  e  as  disposições  em  contrário,  abrangendo  também  os
dispositivos  da  Lei  complementar  nº  50/03.  Os  acréscimos
incorporados aos vencimentos dos servidores antes da vigência
da  Lei  complementar  nº  58/03  continuarão  sendo  pagos  pelos
seus  valores  nominais  a  título  de  vantagem  pessoal,  sendo
reajustados  de  acordo com o  art.  37,  inciso  X,  da  constituição
federal. (TJPB;  AgRg  2006039-97.2014.815.0000;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Minha relatoria; DJPB 06/04/2015; Pág. 15)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  COM  PEDIDO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO.
DESCONGELAMENTO  DE  ADICIONAIS  E  GRATIFICAÇÕES.
PRESERVAÇÃO DO VALOR NOMINAL. IMUTABILIDADE DO
REGIME  JURÍDICO.  DIREITO  ADQUIRIDO.  INEXISTÊNCIA.
PRINCÍPIO  DA  IRREDUTIBILIDADE  DE  VENCIMENTOS.
OBSERVÂNCIA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  DE
PRIMEIRO  GRAU.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  O
servidor público não possui direito adquirido ao regime jurídico
remuneratório.  Deve-se,  contudo,  observar  o  princípio  da
irredutibilidade de vencimentos. - A jurisprudência do Supremo
Tribunal  Federal  admite  a  redução ou mesmo a  supressão  de
gratificações  ou  outras  parcelas  remuneratórias,  desde  que
preservado o montante nominal da soma dessas parcelas, ou seja,
da remuneração global.(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº 00293670920118152001, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 21-09-2015) 
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Sendo  assim,  os  acréscimos  incorporados  aos
vencimentos dos servidores antes da vigência da Lei complementar nº 58/03
continuarão sendo pagos pelos seus valores nominais a título de vantagem
pessoal, sendo reajustados de acordo com o art. 37, inciso X, da Constituição
Federal.

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO
APELO, mantendo intacta a sentença recorrida.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  no dia 21 de maio de 2018,  o Exmo. Des.  Marcos Cavalcanti  de
Albuquerque (Presidente). Participaram do julgamento, ainda, o Exmo. Dr.
Eduardo José Soares de Carvalho (Juiz com jurisdição limitada, convocado
para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes) (Relator), o
Exmo Dr.  Carlos Eduardo Leite  Lisboa (Juiz convocado para substituir  o
Exmo. Des.  Arnóbio Alves Teodósio) e o Exmo. Des.  José Ricardo Porto.
Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de
Justiça convocado.

João Pessoa/PB, em 07 de junho de 2018

Dr. Eduardo José de Carvalho Soares
Juiz convocado/Relator
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